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EXIGÊNCIA LEGAL 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), ou Lei Complementar nº 101, foi criada no 
início dos anos 2000 com o intuito de estabelecer normas direcionadas para a 

responsabilidade dos gestores com relação às finanças públicas. 

 

LEI COMPLEMENTAR N°101, de 04 de Maio de 2000, Art. 9°, § 4° 

Art. 9º - Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

§ 4º - Até o final dos meses de Maio, Setembro e Fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 

cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em Audiência Pública na comissão referida no § 1º do 
Art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 
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TEMAS A SEREM APRESENTADOS 

 

 Execução Orçamentaria 

 Aplicação de Recursos em Saúde (15%) 

 Aplicação de Recursos em Educação (25%) 

 Aplicação dos Recursos Recebidos do FUNDEB (60%) 

 Despesas com Pessoal 

 Ações de Investimentos Previstas na LDO e LOA 

 Saldos Financeiros 
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RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

Lei 4.320/64, Art. 2°, § 1° e 2° 

Lei 4.320/64, Art. 2° - A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma 
a evidenciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os 
princípios de unidade universalidade e anualidade. 

§ 1° Integrarão a Lei de Orçamento: 
I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo; 
II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma 
do Anexo nº1; 
III - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação; 
IV - Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração. 

§ 2º Acompanharão a Lei de Orçamento: 
I - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais; 
II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos n°6 a 9; 
III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo, em termos de realização 
de obras e de prestação de serviços. 
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RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

Lei 4.320/64, Art. 2°, § 1° e 2° 

 

Receita Arrecada em Exercícios Anteriores 
Exercício  Valores  

2014 26.527.878,10 

2015 25.184.869,52 

2016 29.166.729,80 

2017 29.027.700,56 
 

Receita Arrecadada até 1º Quadrimestre/2018 
Receita Orçamentária 9.554.270,46 

Média Mensal 2.388.567,62 
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RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

Lei 4.320/64, Art. 2°, § 1° e 2° 

 

Evolução da Receita Orçamentaria 
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DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

Lei 4.320/64, Art. 2°, § 1° e 2° 

 

Despesa Realizada em Exercícios Anteriores 
Exercício  Empenhado Liquidado 

2014 26.369.191,87 23.815.915,23 

2015 25.072.257,03 24.314.589,74 

2016 29.134.315,93 27.460.458,31 

2017 29.312.477,17 28.258.030,67 
 

Despesa até 1º Quadrimestre/2018 
Despesa Orçamentária Liquidada  12.238.646,47 9.020.055,02 

Média Mensal 3.059.661,62 2.255.013,75 
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DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

Lei 4.320/64, Art. 2°, § 1° e 2° 

 

Evolução da Despesa Orçamentaria Realizada 
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RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

Lei Complementar n°101/2000, Art. 2°, IV, ‘c’, § 1° e 3° 

LRF, Art. 2° - Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

IV - Receita Corrente Líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 
industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também 
correntes, deduzidos: 
c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu 
sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação 
financeira citada no § 9º do Art. 201 da Constituição.  

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em 
decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em 
referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades. 
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RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

Lei Complementar n°101/2000, Art. 2°, IV, ‘c’, § 1° e 3° 

 

Receita Corrente Líquida (RCL) Arrecadada em Exercícios Anteriores 
Exercício  Valores  

2014 23.736.122,31 

2015 23.468.748,61 

2016 26.630.128,69 

2017 27.440.218,04 
 

Receita Corrente Líquida Arrecadada até 1º Quadrimestre/2018 
Receita Corrente Líquida 8.990.520,46 

Média Mensal 2.247.630,12 
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RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

Lei Complementar n°101/2000, Art. 2°, IV, ‘c’, § 1° e 3° 

 

Evolução da Receita Corrente Líquida (RCL) 
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Lei Complementar nº 101/2000, Art. 52 

LRF, Art. 52 - O relatório a que se refere o § 3º do Art. 165 da Constituição abrangerá todos os 
Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e 
composto de: 

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 
a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada; 
b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o 
saldo; 

II - demonstrativos da execução das: 
a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada 
para o exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no exercício e a previsão a realizar; 
b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, 
dotação para o exercício, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício; 
c) despesas, por função e subfunção. 

§ 1º Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão destacadamente nas 
receitas de operações de crédito e nas despesas com amortização da dívida. 
 
§ 2º O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções previstas no § 2º do 
Art. 51. 
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Lei Complementar nº 101/2000, Art. 52 

Receitas Arrecadadas  

Receitas Correntes (I)  8.990.520,46  

Receita Tributária 740.628,41 

Receita de Contribuições 370.562,42 

Receita Patrimonial 88.114,22 

Receita Agropecuária 0,00 

Receita Industrial 0,00 

Receita de Serviços 19.848,21 

Transferências Correntes 8.936.917,28 

(-) Deduções das Transferências Correntes -1.220.855,88 

Outras Receitas Correntes 55.305,80 

Receitas de Capital (II)  563.750,00  

Operações de Crédito 0,00 

Alienação de Bens 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 

Transferências de Capital 563.750,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 

Total (III) = (I+II)  9.554.270,46  
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Lei Complementar nº 101/2000, Art. 52 

Despesas Liquidadas Por Função de Governo  

01 - Legislativa 161.786,63 

04 - Administração 955.388,59 

06 - Segurança Pública 57.179,94 

08 - Assistência Social 280.548,64 

09 - Previdência Social 180.364,98 

10 - Saúde 2.482.381,58 

12 - Educação 2.223.271,01 

13 - Cultura 46.391,60 

15 - Urbanismo 1.087.543,99 

17 - Saneamento 56.044,79 

18 - Gestão Ambiental 11.784,35 

20 - Agricultura 349.213,00 

23 - Comércio e Serviços 34.034,82 

26 - Transportes 806.902,17 

27 - Desposto e Lazer 53.150,88 

28 - Encargos Especiais 234.068,05 

99 - Reserva de Contingência 0,00 

Total (IV)  9.020.055,02  
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Lei Complementar nº 101/2000, Art. 52 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A demonstração da execução orçamentária é instrumento imprescindível para o administrador público na tomada de decisões quanto ao 

andamento das obras, ações e projetos a serem desenvolvidos no exercício. A constatação de superávit ou déficit alerta para a “velocidade” que deve 
empregar à Administração. Havendo déficit deve “pisar o pé no freio”. Havendo superávit estará mais tranqüilo e poderá “acelerar” um pouco mais o 
desenvolvimento das ações administrativas. 

No confronto entre a receita efetivamente arrecadada com a despesa empenhada (comprometimento das 
dotações orçamentárias)  

Até o Bimestre em análise, verifica-se Déficit de execução orçamentária no valor de R$ -2.684.376,01. 

Receita Arrecadada (+) Despesa Empenhada (-) Déficit 

9.554.270,46 12.238.646,47 -2.684.376,01 

Levando-se em conta a receita arrecadada e a despesa liquidada (aquela em que o material foi entregue, o 
serviço foi prestado ou obra executada) até o bimestre analisado, nos demonstra Superávit na ordem de R$ 
534.215,44. 

Receita Arrecadada (+) Despesa Liquidada (-) Superávit (=) 

9.554.270,46 9.020.055,02 534.215,44 
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Lei Complementar nº 101/2000, Art. 52 
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APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

ADCT, Art. 77, III e Emenda Constitucional n°29 de 13/09/2000 

EC 29/2000, Art. 7º - O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 
acrescido do seguinte Art. 77: 
"III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do produto da arrecadação 
dos impostos a que se refere o Art. 156 e dos recursos de que tratam os Art´s. 158 e 159, inciso 
I, alínea b e § 3º."  

 

Receita bruta de Impostos e Transferências (I)  6.589.972,60  

Despesas por função/subfunção (II)  2.482.381,58  

Deduções (III)  753.538,02  

Despesas para efeito de cálculo (IV) = (II-III)  1.728.843,56  

Mínimo a ser aplicado  988.495,81  

Aplicado à maior  740.347,75  

Percentual aplicado = (IV) / (I) x 100  26,23  
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APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

ADCT, Art. 77, III e Emenda Constitucional n°29 de 13/09/2000 
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APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

Constituição Federal, Art. 212 e LDB, Art. 72 

CF, Art. 212 - A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

LDB, Art. 72 - As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão 
apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere 
o § 3º do Art. 165 da Constituição Federal. 

 

Receita bruta de Impostos e Transferências (I)  6.589.972,60  

Despesas por função/subfunção (II)  2.400.430,53  

Deduções (III)  580.858,95  

Resultado líquido da transf. do FUNDEB (IV)  555.028,98  

Despesas para efeito de cálculo (V) = (II-III-IV)  1.274.641,88  

Mínimo a ser aplicado  1.647.493,12  

Aplicado à Menor  - 372.851,27 

Percentual aplicado = (V) / (I) x 100  19,34%  
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APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

Constituição Federal, Art. 212 e LDB, Art. 72 

 

 

 

0,90% 

19,34% 
14,16% 

8,86% 
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APLICAÇÃO DE 60% DOS RECURSOS DO FUNDEB 
NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO 

MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA  

ADCT, Art. 60, XII, MP 339/2006, EC 53/2006 e Lei Federal n°9.424/96 

 

Receita do FUNDEB (I)  1.780.603,20  

Despesas (II)  967.621,84  

Mínimo a ser Aplicado  1.068.361,88  

Aplicado à Menor  -100.740,04  

Percentual Aplicado = (II) / (I) x 100  54,34%  
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APLICAÇÃO DE 60% DOS RECURSOS DO FUNDEB 
NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO 

MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA  

ADCT, Art. 60, XII, MP 339/2006, EC 53/2006 e Lei Federal n°9.424/96 
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DESPESAS COM PESSOAL DO PODER 
EXECUTIVO 

Constituição Federal, Art. 169, caput 
Lei Complementar n°101/2000, Art. 19, III e Art. 20, III  

CF, Art. 169 - A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

LRF, Art. 19 - Para os fins do disposto no caput do Art. 169 da Constituição, a despesa total com 
pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os 
percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 
III - Municípios: 60% (sessenta por cento) 

LRF, Art. 20 - A repartição dos limites globais do Art. 19 não poderá exceder os seguintes 
percentuais: 
III - na esfera municipal: 
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando 
houver; 
b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo. 
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DESPESAS COM PESSOAL DO PODER 
EXECUTIVO 

Constituição Federal, Art. 169, caput 
Lei Complementar n°101/2000, Art. 19, III e Art. 20, III  

 

Receita Corrente Líquida Arrecadada nos Últimos 12 (doze) Meses (I)  28.133.855,64  

Despesa Líquida com Pessoal Realizada nos Últimos 12 (doze) Meses (II)  14.203.206,86 

Limite Prudencial - 51,30%  14.432.667,94  

Limite Máximo - 54,00%  15.192.282,05  

Percentual aplicado = (II) / (I) x 100  50,48%  
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DESPESAS COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO 

Constituição Federal, Art. 169, caput 
Lei Complementar n°101/2000, Art. 19, III e Art. 20, III  

 

 

51,05% 

50,75% 

51,07% 

50,48% 

50,10%

50,20%

50,30%

50,40%

50,50%

50,60%

50,70%

50,80%

50,90%

51,00%

51,10%

51,20%

Janeiro Fevereiro Março Abril
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DESPESAS COM PESSOAL DO PODER 
LEGISLATIVO 

Constituição Federal, Art. 169, caput 
Lei Complementar n°101/2000, Art. 19, III e Art. 20, III  

 

Receita Corrente Líquida Arrecadada nos Últimos 12 (doze) Meses (I)  28.133.855,64  

Despesa Líquida com Pessoal Realizada nos Últimos 12 (doze) Meses (II)  442.685,02 

Limite Prudencial - 5,70%  1.688.034,24 

Limite Máximo - 6,00%  1.603.632,53 

Percentual aplicado = (II) / (I) x 100  1,57% 
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DESPESAS COM PESSOAL DO PODER LEGISLATIVO 

Constituição Federal, Art. 169, caput 
Lei Complementar n°101/2000, Art. 19, III e Art. 20, III  
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DESPESAS COM PESSOAL CONSOLIDADO 

Constituição Federal, Art. 169, caput 
Lei Complementar n°101/2000, Art. 19, III e Art. 20, III  

 

Receita Corrente Líquida Arrecadada nos Últimos 12 (doze) Meses (I)  28.133.855,64  

Despesa Líquida com Pessoal Realizada nos Últimos 12 (doze) Meses (II)  14.645.891,88  

Limite Prudencial - 57,00%  16.036.297,71  

Limite Máximo - 60,00%  16.880.313,38  

Percentual aplicado = (II) / (I) x 100  52,06%  
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DESPESAS COM PESSOAL CONSOLIDADO 

Constituição Federal, Art. 169, caput 
Lei Complementar n°101/2000, Art. 19, III e Art. 20, III  
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ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES DE 
INVESTIMENTOS PREVISTAS NA LDO E LOA  

Lei Complementar n° 101/2000, Art. 9°, § 4° 

LRF, Art. 59 - O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o 
sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento 
das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a: 
I - Cumprimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias. 

 

Unidade Gestora: 01 - Câmara Municipal de Vereadores  

Projeto/Atividade  Previsão  Suplementações  Anulações  Execução  Saldo atual  

2001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

 
960.000,00 0,00 0,00 185.426,29 774.573,71 

Total da Unidade 960.000,00  0,00  0,00  185.426,29  774.573,71  
 

Unidade Gestora: 02 - Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros  

Projeto/Atividade  Previsão  Suplementações  Anulações  Execução  Saldo atual  

1004 - Pavimentação de Ruas e Avenidas 

 
9.118.566,00 211.515,86 0,00 67.420,64 9.262.661,22 

1007 - Construção de Pontes e Pontilhões 
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25.000,00 24.000,00 0,00 44.112,15 4.887,85 

1008 - Construção e Ampliação de Creches 

 
1.518.175,71 6.238,27 0,00 1.265.372,38 259.041,60 

1009 - Construção e Ampliação de CEI/Jardim 

 
205.000,00 0,00 0,00 0,00 205.000,00 

1012 - Implantação e Tratamento do Sistema de Esgoto Sanitário 

 
4.000.000,00 0,00 0,00 0,00 4.000.000,00 

1019 - Construção de Mirantes de Observação 

 
101.000,00 0,00 0,00 0,00 101.000,00 

1020 - Construção e Ampliação de Escolas 

 
1.306.569,00 0,00 0,00 0,00 1.306.569,00 

9999 - Reserva de Contingência - Prefeitura Municipal 

 
30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 

0002 - Manutenção da Divida Fundada Serviços Urbanos 

 
1.000.000,00 0,00 200.000,00 175.757,95 624.242,05 

0003 - Encargos Inativos e Pensionistas - Administração 

 
130.000,00 0,00 0,00 37.098,52 92.901,48 

0004 - Encargos de Inativos e Pensionistas - Educação 

 
68.000,00 0,00 0,00 21.211,58 46.788,42 

0005 - Manutenção da Previdência Social Municipal 

 
600.000,00 0,00 0,00 180.364,98 419.635,02 

2002 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 

 
291.000,00 0,00 0,00 97.402,88 193.597,12 
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2003 - Manutenção das Atividades da Assessoria Jurídica 

 
93.370,00 0,00 0,00 81.939,43 11.430,57 

2004 - Manutenção das Atividades da Diretoria Administrativa 

 
752.000,00 0,00 0,00 373.088,37 378.911,63 

2005 - Manutenção das Atividades da Diretoria Fazendária 

 
442.000,00 0,00 0,00 248.132,69 193.867,31 

2006 - Manutenção dos Serviços Urbanos 

 
1.772.900,00 70.642,64 27.450,89 762.370,92 1.053.720,83 

2007 - Manutenção e Melhoria Iluminação Pública Municipal 

 
1.084.000,00 435.980,09 0,00 444.923,74 1.075.056,35 

2008 - Manutenção dos Serviços Rodoviários 

 
2.355.600,00 103.216,39 181.079,02 974.428,50 1.303.308,87 

2009 - Manutenção do Fundo Municipal da Cultura 

 
143.000,00 8.533,06 3.000,00 71.463,13 77.069,93 

2010 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

 
3.533.214,40 192.119,29 0,00 971.611,99 2.753.721,70 

2011 - Manutenção de Creches 

 
1.838.490,60 13.445,00 4.300,00 556.975,66 1.290.659,94 

2012 - Manutenção CEI/Jardim 

 
666.000,00 3.000,00 0,00 256.432,42 412.567,58 

2013 - Manutenção do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 

 
711.456,32 5.362,05 0,00 169.406,07 547.412,30 

2015 - Manutenção do Cemitério Municipal 
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6.000,00 0,00 0,00 4.988,18 1.011,82 

2017 - Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura 

 
654.250,00 55.000,00 5.000,00 454.913,01 249.336,99 

2019 - Manutenção do Transporte Escolar - Ensino Infantil 

 
155.476,61 79,61 0,00 64.179,87 91.376,35 

2020 - Apoio ao Desenvolvimento Ensino Especial 

 
128.000,00 0,00 0,00 125.000,00 3.000,00 

2021 - Manutençao e Conservação Canais de Irrigação 

 
2.200,00 0,00 0,00 0,00 2.200,00 

2025 - Gestão Administrativa na Educação 

 
665.000,00 0,00 0,00 233.172,60 431.827,40 

2026 - Manutenção do Fundo Municipal de Turismo 

 
82.500,00 0,00 0,00 27.915,49 54.584,51 

2027 - Manutenção da Merenda Escolar - Ensino Fundamental 

 
154.863,74 39.538,49 0,00 52.246,72 142.155,51 

2028 - Manutenção da Patrulha Agrícola Municipal 

 
315.774,43 0,00 0,00 226.055,62 89.718,81 

2030 - Promoção de Eventos Esportivos 

 
25.000,00 0,00 0,00 15.731,00 9.269,00 

2032 - Manutenção da Educação de Jovens e Adultos 

 
18.000,00 0,00 0,00 0,00 18.000,00 

2036 - Manutenção da Merenda Escolar - Ensino Infantil 

 
111.440,33 10.124,90 0,00 25.856,08 95.709,15 
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2037 - Manutenção do Transporte Escolar - Ensino Médio 

 
307.937,07 208.030,07 0,00 53.055,56 462.911,58 

2038 - Manutenção do Transporte Escolar- Ensino Superior 

 
60.500,00 0,00 0,00 60.000,00 500,00 

2039 - Apoiar Ações da Polícia Civil 

 
28.550,00 83.844,85 0,00 2.973,12 109.421,73 

2042 - CIMVI - Resíduos Sólidos 

 
142.332,47 0,00 0,00 142.322,74 9,73 

2044 - Manutenção da Coleta Seletiva de Lixo 

 
12.000,00 66.631,48 0,00 8.535,00 70.096,48 

2047 - Revitalização do Centro da Cidade 

 
260.000,00 0,00 10.000,00 0,00 250.000,00 

2048 - Manutenção do Fundo Defesa Civil - Fumdec 

 
5.937.197,08 0,00 0,00 3.292,00 5.933.905,08 

2050 - Manutenção de Pontes e Pontilhões 

 
40.000,00 0,00 6.000,00 23.360,24 10.639,76 

2051 - Aquisição de Equipamentos Máquinas e Veículos 

 
61.500,00 0,00 0,00 0,00 61.500,00 

2055 - Manutenção das Atividades do Desporto 

 
163.350,00 0,00 1.350,00 64.260,41 97.739,59 

2056 - Aquisição de equipamentos, máquinas e veículos para o setor de Agricultura 

 
656.505,00 163.916,67 0,00 0,00 820.421,67 

2079 - Manutenção da Capela Mortuária 
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3.000,00 0,00 0,00 336,00 2.664,00 

2081 - C. Corp - Convênio Corpo de Bombeiros 

 
172.590,00 22.153,23 0,00 57.828,27 136.914,96 

2082 - Apoiar Ações da Polícia Militar 

 
65.480,00 65.497,66 0,00 17.915,54 113.062,12 

2089 - CIMVI - Turismo 

 
22.804,88 0,00 0,00 22.804,88 0,00 

2091 - CIMVI - Recursos Naturais 

 
6.947,85 0,00 0,00 6.947,85 0,00 

2092 - Manutenção das Atividades do Controle Interno 

 
124.000,00 4.194,40 0,00 43.444,06 84.750,34 

2093 - Manutenção das Atividades da Diretoria do Serviço de Tributação 

 
180.000,00 3.000,00 500,00 78.426,13 104.073,87 

2094 - Manutenção das Atividades da Diretoria do Serviço Compras 

 
125.500,00 0,00 0,00 53.697,37 71.802,63 

2095 - Manutenção das Atividades da Diretoria de Recursos Humanos 

 
157.000,00 0,00 0,00 51.472,53 105.527,47 

2097 - Manutenção do Serviço de Fiscalização de Obras 

 
81.000,00 0,00 0,00 0,00 81.000,00 

2098 - Manutenção da Merenda Escolar - Creche 

 
143.120,93 4.598,15 0,00 40.364,59 107.354,49 

2099 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento e Infra-estrutura 

 
265.000,00 6.300,00 0,00 97.526,75 173.773,25 
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2100 - CIMVI - Licenciamento Ambiental 

 
21.334,58 0,00 0,00 21.334,58 0,00 

2101 - CIMVI - Cultura 

 
5.872,80 0,00 0,00 5.872,80 0,00 

2103 - AGIR - Rateio Regulação Transporte Público 

 
6.861,00 0,00 0,00 6.858,60 2,40 

2104 - AGIR - Taxa Regulação 

 
8.233,20 0,00 0,00 8.230,32 2,88 

Total da Unidade 43.162.464,00  1.806.962,16  438.679,91  8.900.431,91  35.630.314,34  

 

Unidade Gestora: 10 - Fundo Municipal de Saúde de Rio dos Cedros  

Projeto/Atividade  Previsão  Suplementações  Anulações  Execução  Saldo atual  

1014 - Construção, Ampliação e Melhorias de Unidades Saúde 

 
410.220,00 0,00 0,00 0,00 410.220,00 

9998 - Reserva de Contingência - Fundo de Saúde 

 
3.500,00 0,00 0,00 0,00 3.500,00 

2014 - Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde 

 
5.130.211,95 990.309,94 552.000,00 2.574.171,08 2.994.350,81 

2016 - Manutençao do Clube do Idoso 

 
20.000,00 0,00 0,00 16.275,00 3.725,00 

2023 - Man. do Cons. Tutelar da Crianca e Adolescente 

 
98.000,00 0,00 0,00 37.982,01 60.017,99 
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2033 - Man.fundo Mun. da Infancia e Adolescencia 

 
3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 

2034 - Man.ampl.programa Habitaçao Social 

 
302.000,00 8.998,00 302.000,00 0,00 8.998,00 

2035 - Man. Fundo Municipal de Assistencia Social 

 
207.400,00 51.000,00 0,00 116.604,87 141.795,13 

2041 - Manutençao da Casa da Cidadania 

 
136.000,00 1.209,00 1.209,00 96.144,72 39.855,28 

2070 - Aquisição de Equipamentos e Veículos - Saúde 

 
264.664,00 0,00 0,00 0,00 264.664,00 

2074 - Manutenção Atividades Vigilância Sanitária 

 
125.300,00 17.000,00 0,00 46.962,56 95.337,44 

2086 - CISAMVI - Manutenção 

 
37.848,05 0,00 0,00 37.848,05 0,00 

2087 - CISAMVI - Serviços Ambulatoriais Hospitalares 

 
157.710,00 0,00 0,00 2.447,01 155.262,99 

2088 - CISAMVI - Medicamentos 

 
119.730,00 36.779,83 0,00 62.400,97 94.108,86 

2102 - CIMVI - Acolhimento Institucional 

 
161.952,00 0,00 0,00 161.952,00 0,00 

Total da Unidade 7.177.536,00  1.105.296,77  855.209,00  3.152.788,27  4.274.835,50  
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Total Geral  51.300.000,00  2.912.258,93  1.293.888,91  12.238.646,47  40.679.723,55  
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RELAÇÃO DE SALDOS BANCÁRIOS  
 

Estão elencados por entidade os saldos financeiros das contas correntes 
relativas ao município de Rio dos Cedros com seus respectivos saldos em 
abril de 2018. 
 
Os recursos estão divididos em: 
 
Recursos Ordinários, RECEITAS CUJA APLICAÇÃO É LIVRE, ou seja, 
isenta de qualquer tipo de vinculação ou destinação específica. 
 
Recursos Vinculados, arrecadada com FINALIDADE ESPECÍFICA 
previamente determinada. Normalmente tem sua destinação vinculada a 
um órgão ou a um programa governamental, com base em disposição 
constitucional ou legal.  
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Recursos 
Vinculados 

Recursos 
Ordinários 

Total 
(Vinculados+ 
Ordinários) 

Câmara 
Municipal  

0,00 158.977,13 158.977,13 

  Prefeitura  2.545.811,19 1.325.858,80 3.871.669,99 

  Saúde 1.646.306,00 52.028,06 1.698.334,06 

Total Geral   4.192.117,19 1.536.863,99 5.728.981,18 
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Recursos 
Vinculados 

Recursos 
Ordinários 

Total 
(Vinculados + 
Ordinários) 

Câmara 
Municipal  

0% 100% 100% 

  Prefeitura  65,75% 34,25% 100% 

  Saúde 96,94% 3,06% 100% 

Total Geral   73,17% 26,83% 100% 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES   

Recurso Ordinário 

Banco Conta Nº da 

Conta 

Saldo 

BANCO DO 

BRASIL 

Aplic. financ. - Bco. Brasil C/Câmara 

N.14738-9 

14738-9 158.977,13 

Total Recurso 158.977,13 

    Total Geral 158.977,13 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
 
 
 

Recurso Ordinário 

Banco Conta Nº da Conta Saldo 

BANCO DO BRASIL Aplic. financ.- Bco. Brasil C/movto. Patrimônio 

N. 12.083-9 

12083-9 43.989,76 

BANCO DO BRASIL Aplic. financ. - Bco. Brasil C/movto. N. 6717-2 6717-2 7.541,86 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/car.nutr. N. 6079-8 6079-8 496,44 

Total Recurso 52.028,06 
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Recurso Vinculado 

Banco Conta Nº da 

Conta 

Saldo 

BANCO DO 

BRASIL 

Aplic.financ.b.b. Fms -fns Binv N.13530-5 (investimento, 

Programa de Requalificação de Ubs - Constr 

13530-5 9.602,08 

BANCO DO 

BRASIL 

Aplic.financ.- Bco. Brasil - Fms -progr. req. UBS 

N.14.836-9(Programa de Requalificação de UBS 

14836-9 4.658,49 

BANCO DO 

BRASIL 

Aplic.financ.- Bco. Brasil - Fms -fns invVAN N.14.984-5 

(Programa de Financiamento da Ações de Alimentação 

e Nutrição VAN 

14984-5 9.626,13 

BANCO DO 

BRASIL 

Aplic.financ. BB - C/FMS N.15.414-8 15414-8 1.268.916,27 

BANCO DO 

BRASIL 

Aplic.financ. BB FMS INVESTIMENTO Custeio SUS 

SUS N.15.425-3 

15425-3 244.907,95 

BANCO DO 

BRASIL 

Aplic.financ.- B.br C/far.basica 74730-0 74730-0 70,49 
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BANCO DO 

BRASIL 

Aplic.financ.- B.b.s.aux.saú C/c.505267-x 505267-X 344,76 

BANCO DO 

BRASIL 

Aplic.financ.- Bco.brasil -cofin.saúde Fam C/c.505036-7 505036-7 94.840,48 

BANCO DO 

BRASIL 

Aplic.financ.- Bb Mac Estadual N.14062-7 14062-7 13.339,35 

Total Recurso  1.646.306,00 

     Total Geral – Fundo Municipal de Saúde  1.698.334,06 
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PREFEITURA MUNICIPAL  

Recurso Ordinário 

Banco Conta Nº da Conta Saldo 

CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL 

Bco. C e F - C/movto. N. 112-8 112-8 4.151,10 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ. - Bco. Brasil C/ics-icms Estad N.11.269-0 11269-0 29.527,54 

CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL 

Aplic.financ.- Cef Ação Fpm 48.168-8 48168-8 113.266,07 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- B.brasil C/movimento 19-1 19-1 72.478,18 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/ipm-ipi Exp N.7.261-3 7261-3 18.416,04 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil - C/ipva N.11.260-7 11260-7 22.282,34 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil-c/simpl. Nacional C/10.064-1 10064-1 42.924,61 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.-bb C/f.p.m. N. 73.078-5 73078-5 136.326,51 

BANCO DO BRASIL Aplic. Financ. - Bb C/afm N.13.583-6 13583-6 5,21 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bb Repasse Casan 14.364-2 14364-2 179,93 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/icms/export. N. 283.141-4 283141-4 9.132,23 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/movto. N. 73.057-2 73057-2 24.819,68 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/comp.export. N. 8.050-0 8050-0 605,62 
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BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/pavimentacao N. 8.866-8 8866-8 11.606,86 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/prov.13 Salario N. 8726-2 8726-2 8.765,12 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/f.especial N. 26.189-0 26189-0 39.475,57 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/i.t.r N. 22.087-6 22087-6 1.069,43 

CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL 

Aplic.financ.- Cef Cc/casas Pop. 121-7 121-7 133.158,56 

CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL 

Aplic.financ.- C.e.f. - Cc/112-8 112-8 657.668,20 

Total Recurso 1.325.858,80 
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Recurso Vinculado 

Banco Conta Nº da Conta Saldo 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.b.b. Apoio Creche -brasil Carinhoso N.14236-0 14236-0 14.224,42 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ. BB C/PRIO DOS CEDROSFMASIGDBF N.14671-4 14671-4 56.564,67 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ. BB C/PRIO DOS CEDROSFMASIGDBF N.14672-2 14672-2 60.793,42 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ. Bco. Brasil C/Fundo Infância e Adolescência - FIA 

N.14.615-3 

14615-3 5.076,53 

CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL 

Aplic.financ. Bco. C.E.F C/Revitalização Av. Tiradentes V Etapa 

N. 647144-4 

647144-4 55.824,61 

CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL 

Aplic.financ. Bco. C.E.F C/Aquisição Caminhão N. 647.158-4 647158-4 147.929,74 

CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL 

Aplic.financ. Bco. C.E.F C/Aquisição Caminhão - Agric.Familiar 

N. 198-5 

198-5 291.020,89 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- B.brasil C/cosip 78140-1 78140-1 480.513,18 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- B.br C/patrimonio 78115-0 78115-0 123.670,49 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil - C/merenda N.11.252-6 11252-6 70.613,02 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/caução C-11.985-7 11985-7 15.115,67 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bb C/munic.ensino N. 059.773-2 59773-2 253.410,71 
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BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/multa Munic.ssp N.11.114-7 11114-7 68.529,17 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. B.br.pol Militar-transito N.86835-3 86835-3 20.365,60 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. B.br.pol.militar Rad.patr.n.86843-4 86843-4 63.426,74 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. B.br Cta Policia Civil N.86851-5 86851-5 94.884,01 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ - Bco. Brasil Cta Fbe - FUNDEB C/c-9825-6 9825-6 573.803,76 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.b.b. Munut. Apoio Creche N.13077-x 13077-X 2.813,59 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ. - Bco. Brasil C.corp Bombeiros N.193000-1 193000-1 33.041,99 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/ Pav. R. Amazonas (Badesc) N. 

15.041-X 

15041-X 875,18 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/denai N. 81.468-7 81468-7 29.760,75 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/pnate N. 8259-7 8259-7 5.300,19 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.-  Bco. Brasil C/fnde Sal Educ. N. 8033-0 8033-0 68.071,86 

BANCO DO BRASIL Aplic.financ.- Bco. Brasil C/ Cide N. 8.387-9 8387-9 10.181,00 

Total Recurso 2.545.811,19 
      

Total Geral   3.871.669,99 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS 

 

 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
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